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Ementa: A teoria do bem estar, o problema da eficiência e as falhas de mercado: 
bens públicos e externalidade; Provisão eficiente de bens públicos; 
Aspectos teóricos da tributação: incidência, distorção, teoria da tributação 
ótima; Aspectos teóricos do gasto público e análise custo-benefício; 
Regulação: teoria e aspectos políticos da regulação. 

Objetivos 
Específicos: 

Propiciar ao alunos sólida formação teórica neoclássica em Economia do 
Setor Público a partir da visão microeconômica sobre bem estar, bens 
públicos, externalidades, tributação e gasto e regulação. 

Conteúdo 
Programático: 

1. A Teoria do Bem Estar; o problema da eficiência e as falhas de mercado 
2. Bens Públicos: definição, provisão eficiente e precificação 
3. Externalidades e o Teorema de Coase  
4. Tributação: incidência, distorção e teoria da tributação ótima  
5. Gastos Públicos e análise de custo-benefício  
6. Regulação: teoria e aspectos políticos da regulação 

Metodologia: Para o desenvolvimento do conteúdo programático do curso serão 
utilizadas metodologias ativas de ensino-aprendizagem, como estudo 
dirigido, produção de texto e/ou outros materiais como vídeos e podcasts, 
distribuídos entre aulas síncronas e assíncronas. As aulas síncronas terão 
carga horária de 15 horas (25%) e aulas assíncronas carga horária de 45 
horas (75%).  

Recursos 
Pedagógicos / 
Tecnológicos 

As aulas síncronas serão realizadas por meio da plataforma Google Meet e 
as atividades assíncronas serão disponibilizadas na plataforma Google Sala 
de Aula, conforme cronograma disponibilizado nesta plataforma e no 
portal do professor. 

Critérios/Processo 
de Avaliação da 
Aprendizagem: 

A avaliação será realizada segundo a instrução normativa 01 de 2020 da 
UFES, sendo composta por exercícios e atividades semanais (N1) e um 
trabalho final individual (N2). Todas as atividades avaliativas serão 
pontuadas de 0 a 10, e a nota final será computada de acordo com a regra 
abaixo:   
Nota final = (7*N1+3*N2)/10 
Alunos com média superior a 7,0 estarão dispensados da prova final. 



A frequência de aulas é obrigatória, de acordo com as normas da UFES. 
Será reprovado por falta o estudante que não obtiver, no mínimo, 75% de 
frequência. 
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